VOTO EM SEPARADO 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

AO PROJETO DE LEI Nº 354, DE 2020.

De autoria do Deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe visa 
a responsabilização de alunos ou responsáveis por danos materiais causados nas escolas da rede pública estadual. 

Importante frisar que a presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, durante cinco sessões, mais precisamente entre os dias 02/06/2020 e 08/06/2020, sendo distribuído a CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação no dia 10/06/2020.
Em que pese à manifestação favorável do Relator designado, Deputado Carlos Cezar, apresentada em Voto, vemo-nos obrigados a nos posicionar de forma contrária as razões apresentadas.

A presente propositura apresenta a ideia de responsabilizar materialmente, isto é, de cobrar diretamente de alunos da rede pública estadual de ensino por quaisquer eventuais danos que estes cometerem, independente de sua natureza ou justificativa.

Após analisar o referido Projeto de Lei, resta possível identificar vício de aplicação de lógica jurídica, uma vez que este se baseia no pilar do Direito Civil denominado Responsabilização Civil, contudo, de forma equivocada. Ora, a aplicação da letra da lei base desta seara, de se responsabilizar àqueles que produzirem dano a outros, não pode ser aplicada de forma irrealista e descontextualizada, como demonstra ocorrer neste caso. 
O contexto social brasileiro enfrenta, desde meados de 2016, uma grave crise de retrocesso na manutenção das estruturas públicas de serviços, o movimento que se observa, através de dados e da voz do povo, é de uma precarização enorme nas estruturas garantidoras de Direitos Sociais e Humanos, como por exemplo na Educação, seja ela básica ou universitária.

Defender a ideia de se responsabilizar estudantes frente a seus erros, sem qualquer tipo de análise quanto ao fato ocorrido ou ao contexto de vulnerabilidade social em que estão presentes, se trata de um ato cruel por parte do Estado. Importante relembrar que o conteúdo trazido pelo referido Projeto, no qual enxerga-se a necessidade de encarar a leitura das normas jurídicas de maneira fria e sem considerar o contexto no qual ela se aplicaria, nos remete a um triste período da história humana, o de surgimento dos Estados Totalitários. 

Levando em consideração estes pontos, importante agregar o que pensa o patrono da Educação no Brasil, Paulo Freire, que nos ensina que o Estado tem por missão proporcionar todos os meios possíveis para que seus cidadãos possam ter acesso à escolaridade, e mais, partindo disso, que possam se manter neste ambiente de forma saudável e frutífera. 

Por todo o exposto e em apoio à construção de uma sociedade baseada na paz social e no livre e irrestrito acesso a Educação por parte de todos os cidadãos, manifestamo-nos contrários ao apresentado pelo Projeto de Lei n° 354 de 2020. 

Sala das Comissões, em

Deputado Emidio de Souza

